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DECADENCIA. OBRIGACOES ACESSORIAS.

Sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos
administrativos de constituicdo de créditos tributarios decorrentes do
descumprimento de obrigagdes acessOrias, uma vez que tais créditos
tributarios decorrem sempre de langamento de oficio, jamais de lancamento
por homologacao, circunstancia que afasta, peremptoriamente, a incidéncia
do preceito tatuado no § 4° do art. 150 do CTN.

AUTO DE INFRACAO. CFL 69. ENTREGA DE GFIP COM OMISSOES
OU INCORRECOES.

Constitui infracdo a legislagdo previdencidria a entrega de Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP com
omissdes ou contendo informagdes inexatas, incompletas ou incompletas
relativas a dados nao relacionados aos fatos geradores de contribuigdes
previdencidrias. No periodo anterior a Medida Provisoria n° 448/2009,
aplica-se o artigo 32, IV, § 6° da Lei n° 8.212/91, salvo se a multa no hoje
prevista no artigo 32-A da mesma Lei n° 8.212/91 for mais benéfica, em
obediéncia ao artigo 106, II, do CTN.

RELEVACAO DA MULTA

Em virtude da revogacao do dispositivo regulamentar que a previa, a partir de
13/01/2009, ndo mais € possivel a relevacdo da multas aplicadas a titulo de
penalidade por descumprimento das obrigacdes acessdrias estabelecidas na
legislagdo previdencidria.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Stimula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita
Federal do” Brasil "sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa
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 DECADÊNCIA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS.
 Sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, uma vez que tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito tatuado no § 4º do art. 150 do CTN.
 AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 69. ENTREGA DE GFIP COM OMISSÕES OU INCORREÇÕES. 
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com omissões ou contendo informações inexatas, incompletas ou incompletas relativas a dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias. No período anterior à Medida Provisória n° 448/2009, aplica-se o artigo 32, IV, § 6º, da Lei nº 8.212/91, salvo se a multa no hoje prevista no artigo 32-A da mesma Lei nº 8.212/91 for mais benéfica, em obediência ao artigo 106, II, do CTN.
 RELEVAÇÃO DA MULTA 
 Em virtude da revogação do dispositivo regulamentar que a previa, a partir de 13/01/2009, não mais é possível a relevação da multas aplicadas a titulo de penalidade por descumprimento das obrigações acessórias estabelecidas na legislação previdenciária.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em dar provimento parcial ao recurso voluntário do Auto de Infração de Obrigação Acessória lavrado no Código de Fundamento Legal 69, devendo a penalidade a ser aplicada ao sujeito passivo ser recalculada, tomando-se em consideração as disposições inscritas no art. 32-A, I, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, somente na estrita hipótese de o valor multa assim calculado se mostrar menos gravoso à recorrente, em atenção ao princípio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, 'c' do CTN. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 LIEGE LACROIX THOMASI � Presidente 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leo Meirelles do Amaral e André Luís Mársico Lombardi. 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou improcedentes as impugnações da recorrente, mantendo o crédito tributário lançado.
Adotamos trecho do relatório do acórdão do órgão a quo, que bem resume o quanto consta dos autos:
1. Trata-se de Auto de Infração Debcad n° 37.180.068-4, lançado pela fiscalização contra a empresa em epígrafe, procedimento fiscal instaurado pelo Mandado de Procedimento Fiscal - MPF n° 0819000.2008.00965, no valor total de R$ 1.129,82 (um mil e cento e vinte e nove reais e oitenta e dois centavos), lavrado em 07/12/2009, apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei n° 8.212/91, art. 32, IV e parágrafo 3o, acrescentado pela Lei n° 9.528/97, com informações inexatas, incompletas ou omissas, em relação s dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme previam na Lei n° 8.212/91, 32, IV e parágrafo 6o, também acrescido pela Lei n° 9.528/97, combinado com o art. 225, IV e parágrafo 4o do Regulamento da Providência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
2. Consoante o Relatório Fiscal da Infração, fls. 5, ficou constatado que a empresa informou incorretamente o código de recolhimento de Terceiros (066) na matriz, nas competências de 01/2004 a 12/2004 e na filial 002, nas competências 01,07,08,09 e 12/2004. Informa que a omissão se deu porque a empresa possuía mandado de segurança autorizando o não recolhimento ao SESC e ao SENAC, durante o ano de 2004 e, que com a ocorrência do trânsito em julgado da ação, de decisão desfavorável à mesma deixou de efetuar as devidas correções nas GFIP's.
2.1. Salienta a fiscalização que não ocorreram circunstância agravantes.
(...)
DA IMPUGNAÇÃO 
3. Dentro do prazo legal, a Notificada contestou o lançamento através do instrumento de fls. 34/70 e 112/142 e, documentos de fls. 71/102 e 143/150, onde alega: 
(...)
(destaques nossos)

É de se considerar que a recorrente, no prazo de impugnação, apresentou requerimento de prorrogação de prazo de impugnação, justificando o pleito pelo fato de os documentos entregues à fiscalização não terem sido devolvidos. Após cerca de um ano do trâmite dos autos, em análise, à solicitação referida, a DRJ, deferiu a solicitação, reabrindo o prazo de defesa por mais trinta dias, tendo sido apresentada nova impugnação.
Após referido procedimento, como afirmado, as impugnações apresentadas pela recorrente foram julgadas improcedentes, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, recurso voluntário, no qual alega, em apertada síntese, que:
* decadência de todos os fatos geradores ocorridos até 10 de dezembro de 2004 (art. 150, § 4°, do CTN);
* nulidade por cerceamento de defesa, na medida em que os documentos indispensáveis à elaboração das peças de defesa permaneceram com a fiscalização quando já havia decorrido praticamente todo o prazo de impugnação. Durante a defesa, também não teve acesso ao processo administrativo;
* as diferenças encontradas seriam decorrente de erro de preenchimento e foram corrigidas pela entrega de novas GFIP´s; os valores de vale-transporte não poderiam sofrer incidência de contribuições previdenciárias; e os valores contabilizados como Serviço de Apoio ao Departamento Comercial não poderiam ser tributados como comissões;
* que as multas sejam relevadas, nos termos do artigo 291 do Decreto n° 3.048/99;
* ilegalidade e inconstitucionalidade da aplicação da Taxa Selic.
É o relatório.
















 Conselheiro Relator André Luís Mársico Lombardi
Cerceamento de defesa. Assevera a recorrente que deve ser reconhecida a nulidade por cerceamento de defesa, na medida em que os documentos indispensáveis à elaboração das peças de defesa permaneceram com a fiscalização quando já havia decorrido praticamente todo o prazo de impugnação. Durante a defesa, também não teve acesso ao processo administrativo.
Como destacado no relatório supra, a recorrente, no prazo de impugnação, apresentou requerimento de prorrogação de prazo de impugnação, justificando o pleito pelo fato de os documentos entregues à fiscalização não terem sido devolvidos. Após cerca de um ano do trâmite dos autos, em análise, à solicitação referida, a DRJ, deferiu a solicitação, reabrindo o prazo de defesa por mais trinta dias, tendo sido apresentada nova impugnação.
Portanto, conclui-se que, com a reabertura do prazo de defesa, não se consolidou qualquer prejuízo à recorrente, razão pela qual a sua argumentação não merece prosperar. 

Decadência. Alega a recorrente a decadência parcial do lançamento, com base no artigo 173, I, do CTN, sendo que deveriam ser desconsiderados os fatos geradores ocorridos até 10 de dezembro de 2004 (art. 150, § 4°, do CTN).
É sabido que se sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, uma vez que tais créditos tributários originam-se sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito tatuado no § 4º do art. 150 do CTN.
Portanto, não assiste razão à recorrente quanto à contagem do prazo decadencial.

Erros de preenchimento. Aduz a recorrente que as diferenças encontradas seriam decorrente de erro de preenchimento e foram corrigidas pela entrega de novas GFIP´s; que os valores de vale-transporte não poderiam sofrer incidência de contribuições previdenciárias; e que os valores contabilizados como Serviço de Apoio ao Departamento Comercial não poderiam ser tributados como comissões.
Todavia, tais argumentações em nada se relacionam com a presente autuação, razão pela qual não serão aqui refutadas.

Relevação da Multa. A recorrente requer sejam as multas relevadas, nos termos do artigo 291 do Decreto n° 3.048/99.
Dispunha o revogado art. 291 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99: 
Art. 291. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação. (Redação dada pelo Decreto n° 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto n° 6.72 7, de 2009)
§ 1 ° A multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstancia agravante.
(Redação dada pelo Decreto n° 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto n° 6.727, de 2009)
§ 2° O disposto no parágrafo anterior não se aplica à multa prevista no art. 286 e nos casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiência de recolhimento tempestivo de contribuições ou outras importâncias devidas nos termos deste Regulamento. (Revogado pelo Decreto n° 6.727, de 2009)
§ 3°Da decisão que atenuar ou relevar multa cabe recurso de oficio, de acordo com o disposto no art. 366. (Redação dada pelo Decreto n° 6.032, de 2007)
(Revogado pelo Decreto n° 6.727, de 2009)

O dispositivo refere-se exclusivamente às multas decorrentes do descumprimento de obrigação acessória, sendo de se considerar que não houve o preenchimento de seus requisitos por parte da recorrente. Ademais, em virtude da revogação de tal dispositivo, a partir da data publicação do Decreto 6.727/2009, ocorrida em 13/01/2009, não mais é possível a relevação da multas aplicadas a titulo de penalidade por descumprimento das obrigações acessórias estabelecidas na legislação previdenciária, como é o caso do presente lançamento.

Taxa Selic. Aduz a recorrente a ilegalidade e inconstitucionalidade da aplicação da Taxa Selic
Especificamente quanto à aplicação da Taxa Selic como juros moratórios tem-se a Súmula CARF n° 4:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Portanto, não há qualquer viabilidade jurídica para o acatamento, por esta instância recursal, do pleito da recorrente.

Multa. Retroatividade Benigna. Impõe-se a esta instância julgadora analisar questão referente à retroatividade benigna da multa aplicada. 
Consta dos autos que foi procedida a comparação das multas, sendo que a legislação anterior é mais benéfica ao contribuinte em todas as competências.
Ocorre que a autoridade fiscal, a fim de apurar a multa mais benéfica, fez um somatório da multa moratória de vinte e quatro por cento pelo descumprimento da obrigação principal mais as multas pelo descumprimento da obrigação acessória (CFL´s 68 e 69) e comparou-as com a multa de ofício de 75% da novel legislação mais a multa de obrigação acessória hoje prevista no artigo 32-A, I, da Lei n° 8.212/91. Ou seja, misturou a legislação relativa à obrigação acessória com as disposições legais pertinentes aos acréscimos legais da obrigação principal. Vejamos nosso entendimento:
Sabe-se que, uma vez apurado o descumprimento de obrigação acessória (obrigação de fazer/não fazer), compete à autoridade fiscal lavrar Auto de Infração, aplicando a penalidade correspondente, que se converterá em obrigação principal, na forma do § 3º do art. 113 do CTN.
No presente caso, a obrigação acessória corresponde ao dever de informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, por intermédio de documento definido em regulamento (GFIP), dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias. 
Ao deixar de informar fatos geradores dados não relacionados a fatos geradores, a recorrente infringiu o artigo 32, IV, § 6º, da Lei n.º 8.212/91; e o artigo 225, IV, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, pois é obrigada a informar, mensalmente, por intermédio da GFIP, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse, sendo que a apresentação do documento com dados não imprecisos sujeitava o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 92 da Lei n° 8.212/91, por campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos no § 4º do artigo 32 da Lei n° 8.212/91.
Entretanto, as multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória nº 449 de 2008, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212, já na redação da Lei n.º 11.941/2009, nestas palavras:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

Como afirmado, no caso em tela, o Fisco ao aplicar a multa fez um somatório da multa moratória de 24% pelo descumprimento da obrigação principal mais as multas pelo descumprimento da obrigação acessória (CFL´s 68 e 69) e comparou-as com a multa de ofício de 75%. Mas, quanto à aplicação de multa nos Autos de Infração de obrigação acessória, nosso entendimento é que, à luz da legislação vigente, as multas devem ser aplicadas de forma isolada, conforme o caso, por descumprimento de obrigação principal ou de obrigação acessória, da forma mais benéfica ao contribuinte, de acordo com o disposto no artigo 106, do Código Tributário Nacional. 
Embora, em algumas vezes, a obrigação acessória descumprida esteja diretamente ligada à obrigação principal, isto não significa que sejam únicas para aplicação de multa conjunta. Pelo contrário, uma subsiste sem a outra e mesmo não havendo crédito a ser lançado, é obrigatória a lavratura de auto de infração se houve o descumprimento de obrigação acessória. As condutas são tipificadas em lei, com penalidades específicas e aplicação isolada.
O art. 44 da Lei n º 9.430/96, traz que a multa de ofício de 75% incidirá sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento, de falta de declaração e nos de declaração inexata. Portanto, está claro que as três condutas não precisam ocorrer simultaneamente para ser aplicada a multa:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)

Quando o contribuinte tiver recolhido os valores devidos antes da ação fiscal, não será aplicada a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n º 9.430; porém, se apesar do pagamento, não tiver declarado em GFIP, é possível a aplicação da multa isolada do art. 32-A da Lei n º 8.212, justamente por se tratar de condutas distintas. 
Se o contribuinte tiver declarado em GFIP não se aplica a multa do art. 44 da Lei n º 9.430, sendo aplicável somente a multa moratória do art. 61 da Lei n º 9.430, pois os débitos já estão confessados e devidamente constituídos, sendo prescindível o lançamento. 
Portanto, a multa prevista no artigo 44 da Lei n º 9.430 somente se aplica nos lançamentos de ofício. 
Ocorre que pode ocorrer de o contribuinte não ter recolhido o tributo e tampouco ter declarado em GFIP. Nessa situação, temos duas infrações distintas e, conseqüentemente, duas penalidades de natureza diversa: por não recolher o tributo e ser realizado o lançamento de ofício, aplica-se a multa de 75%; e, por não ter declarado em GFIP, a multa prevista no art. 32-A da Lei n º 8.212. 
Pelo exposto, é de fácil constatação que as condutas de não recolher ou pagar o tributo e não declarar em GFIP não estão tipificadas no mesmo artigo de lei, no caso o art. 44 da Lei nº 9.430/96. Acrescente-se que a lei, ao tipificar essas infrações em dispositivos distintos, denota estar tratando de obrigações, infrações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem e tampouco são excludentes. 
Assim, no caso presente, há cabimento do art. 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional, o qual dispõe que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado:
quando deixe de defini-lo como infração;
 quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Destarte, o comparativo da norma mais favorável ao contribuinte deverá ser feito cotejando os arts. 32, § 5º e § 6°, com o art. 32-A, I, ambos da Lei nº 8.212/1991, sendo aplicada a multa mais favorável ao contribuinte.
Pelas razões ora expendidas, CONHEÇO do recurso para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo a penalidade a ser aplicada ao sujeito passivo ser recalculada, tomando-se em consideração as disposições inscritas no art. 32-A, I, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, somente na estrita hipótese de o valor multa assim calculado se mostrar menos gravoso à recorrente, em atenção ao princípio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c� do CTN.


(assinado digitalmente)
ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator
  




referencial do Sistema Especial de Liquidag¢do e Custodia - SELIC para
titulos federais.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordamn os membros do colegiado, por unanimidade de votos em dar
provimento parcia! ac recurso voluntario do Auto de Infracao de Obrigagdo Acessoria lavrado
no Codigo de I'undamento Legal 69, devendo a penalidade a ser aplicada ao sujeito passivo ser
recalculada, tomando-se em consideragdao as disposi¢des inscritas no art. 32-A, I, da Lei n°
8.212/91, na redacdo dada pela Lei n° 11.941/2009, somente na estrita hipotese de o valor
multa assiti calculado se mostrar menos gravoso a recorrente, em atengao ao principio da
retroatividade benigna prevista no art. 106, II, 'c' do CTN.

(assinado digitalmente)
LIEGE LACROIX THOMASI — Presidente

(assinado digitalmente)
ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leo
Meirelles do Amaral e André Luis Mérsico Lombardi.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia
que juigou improcedentes as impugnagdes da recorrente, mantendo o crédito tributario langado.

Adotamos trecho do relatério do acordao do 6rgdo a quo, que bem resume o
gnanto consta dos autos:

1. Trata-se de Auto de Infra¢do Debcad n° 37.180.068-4, lan¢ado pela
fiscalizagdo contra a empresa em epigrafe, procedimento fiscal
instaurado pelo Mandado de Procedimento Fiscal - MPF n°
0819000.2008.00965, no valor total de RS 1.129,82 (um mil e cento e
vinte e nove reais e oitenta e dois centavos), lavrado em 07/12/2009,
apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei n® 8.212/91,
art. 32, IV e pardgrafo 3°, acrescentado pela Lei n° 9.528/97, com
informacdes inexatas, incompletas ou omissas, em relacdo s dados
ndo _ relacionados aos fatos geradores de contribuicées
previdencidrias, conforme previam na Lei n° 8.212/91, 32, IV e
pardagrafo 6°, também acrescido pela Lei n° 9.528/97, combinado com
o art. 225, IV e pardgrafo 4° do Regulamento da Providéncia Social —
RPS, aprovado pelo Decreto n® 3.048/99.

2. Consoante o Relatorio Fiscal da Infragdo, fls. 5, ficou constatado
que a empresa informou incorretamente o codigo de recolhimento de
Terceiros (066) na matriz, nas competéncias de 01/2004 a 12/2004 e
na filial 002, nas competéncias 01,07,08,09 e 12/2004. Informa que a
omissdo se deu porque a empresa possuia mandado de seguranga
autorizando o ndo recolhimento ao SESC e ao SENAC, durante o ano
de 2004 e, que com a ocorréncia do trdansito em julgado da agdo, de
decisdo desfavoravel a mesma deixou de efetuar as devidas corregoes
nas GFIP's.

2.1. Salienta a fiscalizagdo que ndo ocorreram circunstancia
agravantes.

(..)
DA IMPUGNACAO

3. Dentro do prazo legal, a Notificada contestou o langamento
através do instrumento de fls. 34/70 e 112/142 e, documentos
de fls. 71/102 e 143/150, onde alega:

(..)

(destaques nossos)

E de se considerar que a recorrente, no prazo de impugnagio,
apresentou requerimento de prorroga¢ao de prazo de impugnacao, justificando o pleito
pelo fato de os documentos entregues a fiscalizagdo ndo terem sido devolvidos. Apos
cerca de um ano do tramite dos autos, em andalise, a solicitacao referida, a DRI,



deferiu a solicitacdo, reabrindo o prazo de defesa por mais trinta dias, tendo sido
apresentada nova impugnacao.

Apos referido procedimento, como afirmado, as impugnacdes
apresentadas pela recorrente foram julgadas improcedentes, tendo a recorrente apresentado,
tempestivamente, recurso voluntario, no qual alega, em apertada sintese, que:

* decadéncia de todos os fatos geradores ocorridos até 10 de
dezembro de 2004 (art. 150, § 4°, do CTN),

* nulidade por cerceamento de defesa, na medida em que os
documentos indispensaveis a elaboragdo das pecas de defesa
permaneceram com a fiscalizagdo quando ja havia decorrido
praticamente todo o prazo de impugnacdo. Durante a defesa,
também ndo teve acesso ao processo administrativo,

* as diferengas encontradas seriam decorrente de erro de
preenchimento e foram corrigidas pela entrega de novas
GFIP’s; os valores de vale-transporte ndo poderiam sofrer
incidéncia de contribui¢oes previdencidrias; e os valores
contabilizados como Servico de Apoio ao Departamento
Comercial ndo poderiam ser tributados como comissoes;

* que as multas sejam relevadas, nos termos do artigo 291 do
Decreto n° 3.048/99;

* ilegalidade e inconstitucionalidade da aplicagdo da Taxa Selic.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Relator André Luis Marsico Lombardi

Cerceamento de defesa. Assevera a recorrente que deve ser reconhecida a
nulidade por cerceamento de defesa, na medida em que os documentos indispensaveis a
¢laboracdo das pecas de defesa permaneceram com a fiscalizacdo quando ja havia decorrido
praticamente todo o prazo de impugnacdo. Durante a defesa, também ndo teve acesso ao
processo administrativo.

Como destacado no relatéorio supra, a recorrente, no prazo de
impugnacdo, apresentou requerimento de prorrogacdo de prazo de impugnacado,
justificando o pleito pelo fato de os documentos entregues a fiscalizagdo ndo terem
sido devolvidos. Apds cerca de um ano do tramite dos autos, em andlise, a solicitacdo
referida, a DRJ, deferiu a solicitagdo, reabrindo o prazo de defesa por mais trinta dias,
tendo sido apresentada nova impugnacgao.

Portanto, conclui-se que, com a reabertura do prazo de defesa, ndo se
consolidou qualquer prejuizo a recorrente, razdo pela qual a sua argumentagao nao
merece prosperar.

Decadéncia. Alega a recorrente a decadéncia parcial do langcamento, com
base no artigo 173, I, do CTN, sendo que deveriam ser desconsiderados os fatos geradores
ocorridos até 10 de dezembro de 2004 (art. 150, § 4°, do CTN).

7

E sabido que se sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os
procedimentos administrativos de constituigdo de créditos tributdrios decorrentes do
descumprimento de obrigacdes acessorias, uma vez que tais créditos tributarios originam-se
sempre de lancamento de oficio, jamais de langamento por homologagdo, circunstancia que
afasta, peremptoriamente, a incidéncia do preceito tatuado no § 4° do art. 150 do CTN.

Portanto, ndo assiste razdo a recorrente quanto a contagem do prazo
decadencial.

Erros de preenchimento. Aduz a recorrente que as diferengas encontradas
seriam decorrente de erro de preenchimento e foram corrigidas pela entrega de novas GFIP’s;
que os valores de vale-transporte ndo poderiam sofrer incidéncia de contribuicdes
previdencidrias; e que os valores contabilizados como Servico de Apoio ao Departamento
Comercial ndo poderiam ser tributados como comissoes.

Todavia, tais argumentagdes em nada se relacionam com a presente autuacao,
razao pela qual ndo serdo aqui refutadas.



Relevacdo da Multa. A recorrente requer sejam as multas relevadas, nos
termos do artigo 291 do Decreto n°® 3.048/99.

Dispunha o revogado art. 291 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto 3.048/99:

Art. 291. Constitui circunstancia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do
prazo para impugnag¢do. (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.032,
de 2007) (Revogado pelo Decreto n° 6.72 7, de 2009)

9 1 ° A multa sera relevada se o infrator formular pedido e
corrigir a falta, dentro do prazo de impugnacgdo, ainda que ndo
contestada a infragdo, desde que seja o infrator primdrio e ndo
tenha ocorrido nenhuma circunstancia agravante.

(Redacdo dada pelo Decreto n° 6.032, de 2007) (Revogado pelo
Decreto n® 6.727, de 2009)

$ 2° O disposto no paragrafo anterior ndo se aplica a multa
prevista no art. 286 e nos casos em que a multa decorrer de falta
ou insuficiéncia de recolhimento tempestivo de contribuigoes ou
outras importdncias devidas nos termos deste Regulamento.
(Revogado pelo Decreto n® 6.727, de 2009)

$ 3°Da decisdo que atenuar ou relevar multa cabe recurso de
oficio, de acordo com o disposto no art. 366. (Redagdo dada pelo
Decreto n° 6.032, de 2007)

(Revogado pelo Decreto n° 6.727, de 2009)

O dispositivo refere-se exclusivamente as multas decorrentes do
descumprimento de obrigacdo acessoria, sendo de se considerar que nao houve o
preenchimento de seus requisitos por parte da recorrente. Ademais, em virtude da revogagao de
tal dispositivo, a partir da data publicacao do Decreto 6.727/2009, ocorrida em 13/01/2009, nao
mais ¢ possivel a relevacdo da multas aplicadas a titulo de penalidade por descumprimento das
obrigacdes acessorias estabelecidas na legislacdo previdenciaria, como € o caso do presente
langamento.

Taxa Selic. Aduz a recorrente a ilegalidade e inconstitucionalidade da
aplicacao da Taxa Selic

Especificamente quanto a aplicagdo da Taxa Selic como juros moratorios
tem-se a Sumula CARF n° 4:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Portanto, ndo hé qualquer viabilidade juridica para o acatamento, por esta
instancia recursal, do pleito da recorrente.
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Multa. Retroatividade Benigna. Impoe-se a esta instancia julgadora analisar
questao referente a retroatividade benigna da multa aplicada.

Consta dos autos que foi procedida a comparagdo das multas, sendo que a
legislacdo anterior ¢ mais benéfica ao contribuinte em todas as competéncias.

Ocorre que a autoridade fiscal, a fim de apurar a multa mais benéfica, fez um
somatorio da multa moratoria de vinte e quatro por cento pelo descumprimento da obrigacao
principal mais as multas pelo descumprimento da obrigagdo acessoria (CFL’s 68 e 69) e
comparou-as com a multa de oficio de 75% da novel legislagio mais a multa de obrigagdo
acessoria hoje prevista no artigo 32-A, I, da Lei n° 8.212/91. Ou seja, misturou a legislagdo
relativa a obrigacdo acessoria com as disposi¢des legais pertinentes aos acréscimos legais da
obrigacao principal. Vejamos nosso entendimento:

Sabe-se que, uma vez apurado o descumprimento de obrigagdo acessoria
(obrigacao de fazer/ndo fazer), compete a autoridade fiscal lavrar Auto de Infracdo, aplicando a
penalidade correspondente, que se convertera em obrigagdo principal, na forma do § 3° do art.
113 do CTN.

No presente caso, a obrigacdo acessoria corresponde ao dever de informar
mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, por intermédio de documento
definido em regulamento (GFIP), dados ndo relacionados aos fatos geradores de contribuigdes
previdencidarias.

Ao deixar de informar fatos geradores dados ndo relacionados a fatos
geradores, a recorrente infringiu o artigo 32, IV, § 6° da Lei n.° 8.212/91; e o artigo 225, 1V,
do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, pois ¢ obrigada a
informar, mensalmente, por intermédio da GFIP, dados cadastrais, todos os fatos geradores de
contribuicao previdenciaria e outras informacdes de interesse, sendo que a apresentacdo do
documento com dados ndo imprecisos sujeitava o infrator & pena administrativa correspondente
a multa de cinco por cento do valor minimo previsto no art. 92 da Lei n°® 8.212/91, por campo
com informagdes inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos no § 4° do
artigo 32 da Lei n® 8.212/91.

Entretanto, as multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria n° 449
de 2008, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei n ° 8.212, ja na redagao
da Lein.° 11.941/2009, nestas palavras:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragao
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
qué'vintegralmente Cpagas, no caso de falta de entrega da



declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notifica¢do de lancamento.

s 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1— a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdencidria, e

1T - R3$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

Como afirmado, no caso em tela, o Fisco ao aplicar a multa fez um somatoério
da multa moratoéria de 24% pelo descumprimento da obrigagdo principal mais as multas pelo
descumprimento da obrigagao acessoria (CFL’s 68 e 69) e comparou-as com a multa de oficio
de 75%. Mas, quanto a aplicacdo de multa nos Autos de Infracdo de obrigacdo acessdria, nosso
entendimento ¢ que, a luz da legislagdo vigente, as multas devem ser aplicadas de forma
isolada, conforme o caso, por descumprimento de obrigagdo principal ou de obrigacdo
acessoria, da forma mais benéfica ao contribuinte, de acordo com o disposto no artigo 106, do
Codigo Tributario Nacional.

Embora, em algumas vezes, a obrigacdo acesséria descumprida esteja
diretamente ligada a obrigagdo principal, isto ndo significa que sejam unicas para aplica¢do de
multa conjunta. Pelo contrario, uma subsiste sem a outra e mesmo ndo havendo crédito a ser
langado, ¢ obrigatdria a lavratura de auto de infracdo se houve o descumprimento de obrigagao
acessoria. As condutas sao tipificadas em lei, com penalidades especificas e aplicagao isolada.

O art. 44 da Lei n © 9.430/96, traz que a multa de oficio de 75% incidira sobre
a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢ao nos casos de falta de pagamento, de falta
de declaracdo e nos de declaracdo inexata. Portanto, estd claro que as trés condutas nao
precisam ocorrer simultaneamente para ser aplicada a multa:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

(i)
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Quando o contribuinte tiver recolhido os valores devidos antes da acao fiscal,
ndo sera aplicada a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n ° 9.430; porém, se apesar do
pagamento, nio tiver declarado em GFIP, ¢ possivel a aplicagao da multa isolada do art. 32-A
da Lein © 8.212, justamente por se tratar de condutas distintas.

Se o contribuinte tiver declarado em GFIP nao se aplica a multa do art. 44 da
Lein ¥ 9.430, sendo aplicavel somente a multa moratoria do art. 61 da Lei n ® 9.430, pois os
[€bitos ja estao confessados e devidamente constituidos, sendo prescindivel o langamento.

Portanto, a multa prevista no artigo 44 da Lei n ° 9.430 somente se aplica nos
langcamentos de oficio.

Ocorre que pode ocorrer de o contribuinte ndo ter recolhido o tributo e
tampouco ter declarado em GFIP. Nessa situagdo, temos duas infragdes distintas e,
conseqiientemente, duas penalidades de natureza diversa: por ndo recolher o tributo e ser
realizado o langamento de oficio, aplica-se a multa de 75%; e, por nao ter declarado em GFIP,
a multa prevista no art. 32-A da Lein © 8.212.

Pelo exposto, ¢ de facil constatagdo que as condutas de nao recolher ou pagar
o tributo e ndo declarar em GFIP ndo estdo tipificadas no mesmo artigo de lei, no caso o art. 44
da Lei n° 9.430/96. Acrescente-se que a lei, ao tipificar essas infragdes em dispositivos
distintos, denota estar tratando de obrigagdes, infragcdes e penalidades tributérias distintas, que
nao se confundem e tampouco sao excludentes.

Assim, no caso presente, hd cabimento do art. 106, II, “c”, do Codigo
Tributario Nacional, o qual dispde que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragdo;

b) quando deixe de tratd-lo como contrario a qualquer exigéncia de acao ou
omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em
falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo da sua pratica.

Destarte, o comparativo da norma mais favoravel ao contribuinte devera ser
feito cotejando os arts. 32, § 5° e § 6°, com o art. 32-A, I, ambos da Lei n°® 8.212/1991, sendo
aplicada a multa mais favoravel ao contribuinte.

Pelas razdes ora expendidas, CONHECO do recurso para, no mérito, DAR-
LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo a penalidade a ser aplicada ao sujeito passivo ser
recalculada, tomando-se em consideracdo as disposi¢des inscritas no art. 32-A, I, da Lei n°
8.212/91, na redagdo dada pela Lei n° 11.941/2009, somente na estrita hipdtese de o valor
multa assim calculado se mostrar menos gravoso a recorrente, em aten¢do ao principio da
retroatividade benigna prevista no art; 106, 11, ‘c’ do CTN.



(assinado digitalmente)
ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI — Relator
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